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                                       Comunicado ao Pleno  em 12-09-2001

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 A direção do Colégio Castro Alves, Unidade II interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino – Região de Santo André, que promoveu o aluno Angelo Pereira Luca, na 1ª série do ensino médio nos componentes curriculares Matemática, Língua Portuguesa e Literatura, História, Química e Iniciação à Mecatrônica, considerado regimentalmente retido.

1.2 O Diretor alega, amparando-se nas considerações a seguir expostas:

“Os argumentos, constantes da análise feita pela Comissão de Supervisores de Ensino, parecem-nos um tanto vagos e insuficientes para alterar uma situação cuidadosamente estabelecida pela Escola, seja através de seus professores, que são os elementos mais indicados para procederem a avaliação do aluno, seja através do Conselho de Classe, que em vezes distintas analisou exaustivamente o rendimento apresentado pelo aluno ao longo do ano letivo, e concluiu que o mesmo não tinha condições de ser promovido para a série seguinte.

“Os dados constantes em nossa Ficha Individual de Avaliação Periódica complementam sugestão feita na própria Deliberação CEE nº 11/96. Desde sua adoção, a partir do ano letivo de 1997, não houve, por parte da Diretoria de Ensino, qualquer sugestão ou recomendação no sentido de melhorar, aperfeiçoar ou completar o referido documento. Quanto ao fato de não haver registro para recuperação após a avaliação do 4º Bimestre, lembramos que a a mesma encerra nosso ano letivo, e que não há previsão, em nosso Regimento, de recuperação intensiva após o período letivo;

 “Os procedimentos pedagógicos foram feitos obedecendo ao disposto no Artigo 75 do Regimento Escolar, no item 3.6 do Plano Escolar, e nas dificuldades, recomendações e providências registradas na Ficha Individual de Avaliação Periódica;

“Não há registro das atividades de recuperação nos Diários de Classe por termos entendido, até hoje ( e se estávamos errados não fomos corrigidos), que a recuperação contínua constitui-se num conjunto de atividades, e não de aulas, como a recuperação paralela, e que portanto não exigia detalhamento no Diário de Classe, uma vez que já estava especificada em Fichas e Planejamentos próprios, com os conteúdos identificados. Quanto à identificação das datas, dentro do bimestre, não conseguimos perceber sua relativa importância no rendimento apresentado pelo aluno. Em tempo: gostaríamos que, oportunamente, esse egrégio Conselho se manifestasse sobre a obrigatoriedade ou não dos Diários de Classe, visto que somos das poucas escolas que ainda os fazem de forma tradicional com registros detalhados, sendo que grande parte já os aboliu (inclusive várias E.T.E.’s);

“Ao redigir-se a Ata do Conselho Final houve a preocupação de registrar a situação final do aluno, ampla e exaustivamente discutida pelos professores, após a análise cuidadosa de sua vida escolar e de sua Ficha Individual. A ausência, nessa ata, da relação de componentes já registrados e escriturados em vários outros documentos da Escola não nos parece suficiente para que o resultado final seja mudado;

 “Neste item a Comissão de Supervisores apega-se ao componente Matemática, e omite que o aluno ficou retido também em 4 (quatro) outras disciplinas. A alegação de que a classe toda apresentou baixo rendimento naquele componente não procede, uma vez que, ao final do ano letivo, apenas 3 (três) alunos ficaram retidos (o que demonstra que os procedimentos pedagógicos referentes à Recuperação foram aplicados, e foram eficazes);

“Quanto à nota obtida pelo aluno nos instrumentos de avaliação, basta um passar de olhos por alguns deles (Fls. 117 a 134) para ter-se uma idéia exata do pouco empenho do aluno.

“Assim sendo, e considerando ainda que:

“a) não houve descumprimento, por parte da Escola, do disposto nos Artigos 1º e 2º da Deliberação CEE nº 11/96; não houve atitudes discriminatórias contra o aluno e nem houve inobservância das normas regimentais da Escola;

“b) foram envidados todos os esforços, pela Escola e seus professores, no sentido de recuperar o aluno em questão;

“c) o aluno, à época com 18 anos de idade e consciente de suas obrigações e necessidades, mostrou-se durante todo o ano letivo refratário a quaisquer tentativa de recuperação e desinteressado por todas as atividades escolares;

“d) a análise da vida escolar do aluno, feita em algumas horas e às vésperas da prescrição do prazo legal por uma Comissão de Supervisores, por mais competentes que esses o sejam, não nos parece seja mais precisa ao refletir a realidade do rendimento desse estudante do que a avaliação constante, feita durante todo o ano letivo, por uma equipe de professores identificados com a filosofia da Escola e conhecedores de seu dia-a-dia em sala de aula;

“e) a decisão da Diretoria de Ensino, ao desautorizar a Direção da Escola e seu Conselho de Professores, lança, junto aos alunos, dúvidas sobre a credibilidade do sistema educacional, disseminando a já propalada filosofia do “pagou-passou”, uma vez que fica difícil, para os colegas de classe, entenderem como alunos desinteressados, ausentes e com tão pouco empenho, sejam recompensados dessa forma;

“f) a decisão da Diretoria de Ensino na verdade prejudica o aluno, pois o incentiva a não se esforçar para alcançar seus objetivos, levando-o a crer que a ‘esperteza’ sempre prevalece sobre a sabedoria, e a malandragem sobre o trabalho sério, e que por mais que fuja às responsabilidades de cidadão, sempre haverá lá na frente uma brecha legal para livrá-lo das implicações;

“g) o aluno, ao escolher por sua livre vontade matricular-se em determinada escola, está implicitamente aceitando seu projeto pedagógico, suas normas regimentais e sua filosofia de educação, conforme já fez ver esse egrégio Conselho nos notáveis Pareceres 609/94, 610/94 e 611/94;

“h) o aluno, mesmo retido na 1ª série, poderia valer-se da possibilidade de aproveitamento de estudos, cursando novamente apenas as disciplinas em que não obteve rendimento satisfatório;

“i) o aluno, pela sua idade (18 anos) poderia ter optado por um curso de Educação de Jovens e Adultos, Modalidade Suplência do Ensino Médio, no caso de não sentir interesse em cursar o ensino regular;

“j) a Diretoria de Ensino poderia , durante o ano letivo de 200, ter exercido sua função supervisora, no sentido de orientar a Escola sobre as maneiras de aperfeiçoar seus registros e corrigir eventuais falhas. Como não o fez, deveria, no nosso entender, manter a decisão tomada pela Escola e orientá-la a adequar-se às necessárias exigências legais nos anos seguintes;

“l) em recursos de anos anteriores, a Diretoria de Ensino sempre manteve a posição adotada por esta Instituição, mesmo em casos menos agudos que este e nunca fez qualquer reparo aos registros efetuados pela Escola, que, diga-se de passagem, são feitos da mesma forma desde 1997;

“m) a Lei Federal 9394/96 define, em seu Artigo 12, como incumbência da Escola a elaboração e execução de sua proposta pedagógica, e o Conselho Nacional de Educação, ao manifestar-se a esse respeito no Parecer 05/97, diz claramente no item 3 – Sobre a Educação Básica: ‘A verificação do rendimento escolar permanece, como nem poderia deixar de ser, sob a responsabilidade da Escola ....’. Quer-nos parecer que, ao modificar ou desconsiderar a avaliação efetuada pela Escola, a Diretoria de Ensino feriu o espírito da Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Por outro lado, o objetivo da Deliberação CEE nº 11/96 parece-nos ser o de evitar desvios, discriminações ou excessos por parte das Instituições de Ensino, e não o de criar mecanismos para alteração dos resultados detectados pela Escola”.

A direção do Colégio Castro Alves representa o fato a este Colegiado em face de que, após análise, seja mantida a retenção do aluno objeto do presente recurso.

1.3 Da análise da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos:

(...)

“1. Na Ficha Individual de Avaliação Periódica os dados constantes na mesma foram insuficientes para uma análise mais detalhada de seu desempenho ao longo do ano nos componentes objetos da retenção, ressaltando-se também, a falta de registros na ficha do 4º Bimestre no componente de Língua Portuguesa e Literatura;

“2. Não há registros dos procedimentos pedagógicos utilizados na recuperação, ao longo do ano letivo visando a superação das defasagens de aproveitamento demonstrada pelo aluno, conforme item a, do Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96;

“3. Não há registros comprobatórios nos Diários de Classe das aulas de recuperação, bem como as datas e conteúdos desenvolvidos neste projetos, conforme § 1º do Artigo 75 do Regimento Escolar e também o item 3.6 do Plano Escolar;

“4. Falta registro em Ata de Conselho Final dos componentes em que o aluno ficou retido;

“5. Nos componentes: Matemática (1º e 3º bimestres), foi observado um elevado número de alunos com notas abaixo da média, atingindo índices superiores a 50%. Nota-se ainda, analisando os dados contidos no Diário de Classe (fls. 112 e 114) do componente em questão, que no 1º Bimestre dos 30 alunos freqüentes, 16 deles obtiveram nota ZERO em dois dos instrumentos utilizado pelo professor para avaliá-los, comparando ao 3º bimestre, que em três atividades de avaliação, num total de 27 alunos freqüentes, 20 deles obtiveram nota ZERO, indicando que no decorrer dos bimestres a classe não obteve crescimento no seu processo de aprendizagem, regredindo consideravelmente. Isso, leva forçosamente a centrar o foco da avaliação não só no aluno, mas na Classe como um todo e na Escola, levando em conta não só as necessidades dos alunos, mas também do professor, os conteúdos selecionados os métodos, etc. Afinal, há que se pensar a avaliação como uma função essencialmente formativa, cabendo-lhe o papel de subsidiar o trabalho pedagógico redirecionando o processo ensino-aprendizagem para sanar as dificuldades encontradas na aquisição do conhecimento, aperfeiçoando a prática escolar, servindo o instrumento fundamental para repensar e reformular os métodos, os procedimentos e as estratégias de ensino”.

Ao final, a Comissão, após observar “que o aluno apresentou desempenho global ao longo do ano letivo, de 67.5%, de notas igual ou superior a 5,0 (cinco), média regimental estabelecida pela Escola para aprovação, e que nos componentes objetos da retenção, em especial Matemática, analisado no item 5 supracitado, o índice de alunos com notas abaixo da média regimental denota que o problema não se restringe apenas ao aluno em questão, pois mesmo ele tendo dificuldades de aprendizagem não pudemos observar através da documentação apresentada, se houve por parte da Escola esgotamento de todo os procedimentos didáticos pedagógicos necessários para a superação da mesma, pois assim sendo o resultado provavelmente poderia ter sido outro”, concluiu pela promoção do aluno em tela.

1.4 A Dirigente Regional de Ensino, acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente ao Colégio em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 28-03-2001 (UE) e 02-04-2001 (aluno).

1.5 Em 29-03-2001, a direção do colégio encaminha, via D.E recurso especial ao CEE.

1.6 O artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 dispõe:

“Artigo 8º - As decisões da Escola e do Delegado de Ensino deverão apontar, claramente e por escrito, os aspectos que as funtamentam e levar em consideração, necessariamente, ao menos um dos seguintes aspectos:

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstrados pelo aluno;

b) atitudes descriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis”.

1.7 A Assistência Técnica do CEE em contato telefônico obteve a informação de que o aluno em pauta, neste ano letivo, encontra-se matriculado na 2ª série do ensino médio – suplência, no Colégio Cacique Tibiriçá, Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo.

A escola deve estabelecer com clareza e documentar sua programação de recuperação contínua e paralela bem como tudo que é estabelecido no seu Regimento Escolar, para o efetivo desenvolvimento do processo de aprendizagem do alunado.

2. CONCLUSÃO

Acolhe-se o recurso impetrado pelo Colégio Castro Alves contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André. Considerando-se, porém, o tempo decorrido, deve ser, excepcionalmente, mantida a situação atual do aluno Angelo Pereira Luca.

São Paulo, 04 de julho de 2001

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 25 de julho de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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